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1. Siglas 

 

Sigla Descrição 

AC Águas de Coimbra 

CA Conselho de Administração 

CCA Conselho Coordenador de Avaliação 

CCP Código dos Contratos Públicos 

DARH Direção de Administração e Recursos Humanos 

DE Direção de Engenharia 

DEF Direção Económica e Financeira 

DOM Direção de Operação e Manutenção 

SeVE Setor de Viaturas e Equipamentos 

SGD Sistema de Gestão Documental 

SGP Serviço de Gestão de Pessoas 

SIADAC Sistema de Avaliação de Desempenho da Águas de Coimbra  

SISI Serviço de Informática e Sistemas de Informação 
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2. Introdução 

 

2.1. Nota introdutória 

O Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, que estabelece o Regime Geral de Prevenção da 

Corrupção, determina a adoção pelas entidades abrangidas, de um conjunto de instrumentos de prevenção 

da corrupção, entre os quais se inclui o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas.  

Neste contexto, a Águas de Coimbra (AC) dispõe de um Plano que identifica os principais riscos 

associados às suas atividades, bem como as respetivas medidas de prevenção e controlo, tendo a sua 

elaboração contado com o contributo dos diversos serviços da organização. 

Nos termos do referido diploma, o Plano deve ser objeto de monitorização regular, designadamente 

através da elaboração de relatórios periódicos de execução, com o objetivo de avaliar o grau de 

implementação das medidas previstas e a sua eficácia na mitigação dos riscos identificados. 

O presente relatório enquadra-se nesse âmbito, incidindo sobre a execução do Plano nos anos de 2024 

e 2025, assegurando a continuidade do processo de acompanhamento, avaliação e melhoria contínua dos 

mecanismos de controlo interno. 

 

2.2. Objetivo 

A implementação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas teve como 

principal objetivo promover, junto dos responsáveis da AC, uma reflexão estruturada sobre os riscos 

associados às atividades desenvolvidas, incluindo aqueles que, pela sua natureza, possam não ser 

imediatamente percetíveis. 

Paralelamente, o Plano permitiu proceder a uma análise dos mecanismos de controlo existentes, bem 

como incentivar a definição e implementação de novas medidas destinadas à prevenção, mitigação e 

controlo dos riscos identificados. 

O presente relatório tem como finalidade avaliar o grau de implementação das medidas previstas no Plano, 

bem como aferir a sua eficácia enquanto instrumentos de controlo dos riscos associados às atividades da 

AC. Para o efeito, os quadros constantes do ponto 3 apresentam, para cada medida, o respetivo nível de 

concretização e as evidências da sua implementação. 
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2.3. Metodologia 

 
O presente relatório resulta da avaliação das medidas previstas no Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas, relativamente aos anos de 2024 e 2025. 

A sua elaboração baseou-se na recolha e análise de informação relativa aos mecanismos de controlo 

existentes, contando, sempre que necessário, com a colaboração dos diferentes serviços da AC, de forma a 

assegurar uma avaliação rigorosa e fundamentada do grau de execução do Plano. 
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3. Execução e avaliação da implementação do plano 

Unidade Orgânica DEF 
  

Medidas Propostas Data de 
Implementação 

Resultados Obtidos Evidência 

Contratação Pública – Avaliação de necessidades e planeamento da contratação 

1.1. Implementar um sistema estruturado de avaliação das 
necessidades da empresa 

24 de março de 2010 Medida Concretizada  
Plano de Compras 2024 e 2025 executado e 
Plano de Compras para 2026 elaborado. 1.2. Elaboração de planos anuais de compras relativos a 

existências e outros bens e serviços  

1.3. Propostas de Despesas apenas aprovadas quando exista 
uma evidência de que o cabimento foi efetuado 

Não implementado, 
existe outro controlo  

A proposta de despesa (requisição de 
compra) não gera a cabimentação. A 
assunção da despesa (compromisso) só 
é efetuada se houver dotação 
orçamental disponível.  

No Sistema de Gestão Integrada, BC – 
Business Center, as adjudicações reservam 
fundos das rúbricas da Demonstração 
previsional de resultados e do Plano anual de 
investimentos 

1.4. Desenvolver uma base de dados com informação relevante 
sobre as adjudicações anteriores 

A partir de outubro de 
2008_ Início do 

Módulo de Compras e 
Existências e a partir 

de 2024_Inicio do 
novo programa BC – 

Business Center 

Medida Concretizada 
BC – Business Center - Listagem de 
encomendas e adjudicações. 

Contratação Pública – Procedimentos Pré-Contratuais 

2.1. Adotar o ajuste direto com consulta a várias entidades e / ou 
o concurso público como procedimento regra 

A partir de 25 de junho 
de 2009 

Medida Concretizada  

Aplicação do C.C.P. e Clarificação de normas 

internas para procedimentos de aquisição de 

empreitadas, bens e serviços, e PG032-

Aquisições 
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Unidade Orgânica DEF 
  

Medidas Propostas Data de 
Implementação 

Resultados Obtidos Evidência 

2.2. Evitar a designação de forma reiterada, dos mesmos 
trabalhadores, em vista da sua integração nos júris 

A partir 8 de agosto de 
2008 Medida Concretizada 

A AC possui uma “bolsa” de colaboradores, 
registados na Plataforma Eletrónica de 
Contratação Pública (Anogov), tecnicamente 
aptos a participarem nos atos concursais. 
Para cada ato concursal são designados 3 
membros efetivos e 2 suplentes pelo 
colaborador de acordo com as características 
especificas de cada concurso  

Os intervenientes nesta fase devem assegurar que: 

 

a) A entidade que autorizou a aquisição dispõe de competência 
para o efeito 

A partir de 25 de junho 
de 2009 

Medida Concretizada  

A aplicação informática BC – Business Center 
tem parametrizado o limite das competências 
de cada aprovador, por valor e natureza da 
aquisição. Não se inicia nenhum 
procedimento para aquisição de um 
bem/serviço sem a devida autorização (ver 
evidência do ponto 2.1.) 

b) O procedimento escolhido encontra-se em conformidade com 
os preceitos legais e regulamentares em vigor 

A partir de 25 de junho 
de 2009 

Medida Concretizada  
Aplicação do CCP; enquadramento jurídico 
realizado pelo Apoio Jurídico. 

c) O ajuste direto com base em critérios materiais é 
rigorosamente justificado, baseando-se em dados objetivos e 
devidamente documentados 

A partir de 25 de junho 
de 2009 

Medida Concretizada  
O enquadramento jurídico é realizado pelo 
Apoio Jurídico  

d) Caso o procedimento esteja sujeito a publicação de anúncio, 
este é publicitado nos termos da lei 

A partir de 25 de junho 
de 2009 

Medida Concretizada  
 Anúncio de Concurso Público, publicitado no 
Diário da República  

e) O conteúdo do programa do procedimento ou do convite à 
apresentação de propostas está em consonância com os 
preceitos legais 

A partir de agosto de 
2009 Medida Concretizada  Peças de procedimento elaboradas pelo 

Apoio Jurídico 
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Unidade Orgânica DEF 
  

Medidas Propostas Data de 
Implementação 

Resultados Obtidos Evidência 

f) As especificações técnicas, fixadas no caderno de encargos 
são adequadas à natureza das prestações do contrato a celebrar 

21/05/2009 Medida Concretizada  
De acordo com as especificações de 
materiais e de trabalhos em vigor 

g) Os requisitos fixados não determinam o afastamento de 
grande parte dos potenciais concorrentes, mediante imposição 
de condições não usuais ou demasiado exigentes e/ou restritivas 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

h) As cláusulas técnicas fixadas no caderno de encargos são 
claras, completas e não discriminatórias 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

i) É garantida a prestação atempada dos esclarecimentos dos 
concorrentes 

A partir de agosto de 
2009 Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

j) O modelo de avaliação das propostas tem um carácter objetivo 
e baseia-se em dados quantificáveis e comparáveis 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

k) Os critérios de adjudicação, fatores e subfactores de 
avaliação das propostas vêm enunciados, de forma clara no 
respetivo programa do procedimento ou no convite 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

l) A escolha dos critérios, fatores e subfatores de avaliação das 
propostas assim como a sua ponderação relativa, adequam-se à 
natureza e objetivos de cada adjudicação 

A partir de agosto de 
2009 Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

m) Os referidos critérios e o modelo de avaliação são definidos 
nas peças concursais e, portanto, delimitados antes de 
conhecidos os concorrentes, devendo ser objetivos e baseados 
em dados quantificáveis e comparáveis 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

n) As propostas apresentadas fora do prazo fixado são 
automaticamente excluídas 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

o) Os concorrentes não estão impedidos de participar nos 
procedimentos administrativos 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  
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Unidade Orgânica DEF 
  

Medidas Propostas Data de 
Implementação 

Resultados Obtidos Evidência 

p) O preço das propostas é avaliado por referência a parâmetros 
objetivos, os quais permitem aferir da respetiva razoabilidade 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

q) Os concorrentes foram devidamente ouvidos sobre relatório 
preliminar e a intenção de adjudicação 

A partir de agosto de 
2009 Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

r) Os concorrentes preteridos foram notificados nos termos 
legais sobre a decisão de adjudicação 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  Plataforma eletrónica de contratação  

Contratação Pública – Celebração e execução do contrato 

3.1) Os intervenientes nos procedimentos de celebração e 
execução dos contratos devem garantir que: 

a) As cláusulas contratuais são legais devendo para tal as 
minutas dos contratos serem avalizadas pelo Apoio Jurídico 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  
As minutas de contrato são validadas pelo 
Apoio Jurídico – Worflow das Necessidades 
de Compra 

b) Existe uma correspondência entre as cláusulas negociais e as 
peças do concurso 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  As peças são efetuadas pelo Apoio Jurídico  

c) O seu clausulado é claro e rigoroso não existindo erros, 
ambiguidades ou omissões 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  As peças são efetuadas pelo Apoio Jurídico  

d) Que prevejam e regulem, com o devido rigor, o eventual 
suprimento de erros e omissões 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  As peças são efetuadas pelo Apoio Jurídico  

e) No caso da aquisição de bens, o prazo estabelecido para a 
vigência do contrato não excede os três anos, salvo nas 
situações legalmente previstas 

A partir de agosto de 
2009 

Medida Concretizada  A minuta é validada pelo Apoio Jurídico 

g) Os custos do contrato estão em linha com valores 
orçamentados 

A partir de 24 de março 
de 2010 

Medida Concretizada  

Na realização do plano de Compras as 
necessidades apuradas enquadram-se no 
documento previsional (Demonstração de 
Resultados) – Plano de compras e 
documentos previsionais 2024 e 2025 
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Unidade Orgânica DEF 
  

Medidas Propostas Data de 
Implementação 

Resultados Obtidos Evidência 

h) São proferidas advertências formais ao fornecedor / prestador 
de serviços/empreiteiro, logo que se detetem situações 
irregulares e/ ou derrapagem de custos e de prazos contratuais 

Com a implementação 
do sistema de 

Qualidade 
Medida Concretizada  

Para além de serem levantadas não 
conformidades é efetuada comunicação ao 
fornecedor. Definido na documentação do 
sistema de gestão da qualidade. 

i) Os necessários atos prévios de inspeção e certificação da 
quantidade e qualidade dos bens e serviços adquiridos, assim 
como medição dos trabalhos e a vistoria da obra, relativamente 
à emissão da Ordem de Pagamento são efetuados 

A partir de outubro de 
2008 - Início do Módulo 

de Compras e 
Existências 

Medida Concretizada  

No programa BC – Business Center, existe a 
inspeção/avaliação de bens/ serviços 
(conforme/não conforme). 

Na aplicação de gestão documental (Filedoc) 
é também efetuado o registo da 
inspeção/avaliação de bens/ serviços 

j) Implementar sistemas de avaliação à posteriori do nível de 
qualidade e do preço dos bens e serviços adquiridos e das 
empreitadas realizadas 

Para a qualidade de 
bens e serviços a partir 

de outubro 2008- 
Fornecimentos avaliados  

Registo informático da inspeção de receção - 
Relatório de Qualificação e Avaliação de 
Fornecedores de 2024 e 2025 

I) Implementação de um sistema de normas interno que 
prevejam: atos prévios de inspeção e certificação da qualidade 
dos bens e serviços adquiridos. Equipas múltiplas na inspeção e/ 
ou avaliação da qualidade dos materiais / processos 
construtivos 

A partir de outubro de 
2008_ Início do Módulo 

de Compras e 
Existências 

Medida Concretizada  
Na aplicação informática existem campos 
para efetuar a avaliação da conformidade dos 
bens/serviços adquiridos (ver ponto 3.1.i) 

m) Instituir um processo de avaliação anual de fornecedores 27/04/2010 Medida Concretizada  Avaliação de fornecedores de 2024 e 2025 

Gestão Financeira 

1. Informatizar, de forma integrada os procedimentos de controlo 
e contabilidade 

Implementado Medida Concretizada 
Implementação do sistema de gestão 
financeira BC – Business Center, que entrou 
em vigor em 2014 

2. Implementar uma contabilidade analítica com imputação por 
centros de custos correspondentes à unidade orgânica de menor 
grau, sempre que possível 

A partir de outubro 2008 Implementada  
Sistema de Gestão Integrado – Área 
Financeira: BC – Business Center 
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Unidade Orgânica DEF 
  

Medidas Propostas Data de 
Implementação 

Resultados Obtidos Evidência 

3. Delinear procedimentos com normas e regulamentos bem 
definidos 

Com a implementação 
do Sistema de 

Qualidade 
Implementada 

Documentação do sistema de gestão da 
qualidade. Existe Norma de Controlo Interno 
para a Área Financeira  

4.Usar, de forma eficiente e económica, os recursos avaliando a 
otimização dos mesmos, para obter o cumprimento dos 
objetivos 

2009 Medida Concretizada  
Utilização dos descontos financeiros, 
realização de pagamentos por transferência 
bancária  

6. Segregar as funções, evitando que sejam atribuídas à mesma 
pessoa duas ou mais funções 

2010 Medida Concretizada  
Norma de controlo interno para a área 
financeira 

7. Registo metódico dos factos, sendo que todas as operações 
devem ser reveladas de uma forma sistemática e sequencial, e 
todas as passagens dos documentos pelos diversos sectores 
deve ficar assinalados no sistema único de gestão documental 

Filedoc, desde 2017 Medida Concretizada  
Gestão documental ex.: Circuito de uma 
fatura 

8. Pagamentos nos prazos acordados - Auditorias por 
amostragem 

Instituído  Medida Concretizada  Faturas pagas nos prazos 

9. Verificação diária pela Contabilidade dos documentos de 
recebimentos e pagamentos apresentados pelo responsável 
pela Tesouraria 

Instituído Medida Concretizada  Boletim de Tesouraria 

10. Emissão mensal de listagens de faturas anuladas e análise 
do respetivo suporte documental 

Implementada Medida Concretizada 
É obrigatória a identificação das faturas 
anuladas para efeitos de comunicação à 
Autoridade Tributária 

11. Plano de Pagamentos/tesouraria Mensal aprovado 
superiormente 

2010 Medida Concretizada Pagamento atempado de faturas 

12. Reconciliação bancária mensal com contabilidade com 
segregação de funções 

Instituído Medida Concretizada  
Reconciliação bancária é revista por 
funcionário diferente de quem elabora e 
verificada pelo ROC 

13. Necessidade de, pelo menos, duas assinaturas para a 
movimentação bancária 

Instituído Medida Concretizada  
Ofício de movimentação de contas 
contempla 2 assinaturas 
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Unidade Orgânica DEF 
  

Medidas Propostas Data de 
Implementação 

Resultados Obtidos Evidência 

14. Fazer cumprir os prazos de conferência. Devolver de 
imediato os processos incorretos 

Implementada Medida Concretizada  
Controlado pelo Sistema de Gestão 
Documental  

 

Comercial - Atividades Administrativas 

1. Promover a utilização do livro de reclamações 
Desde DL nº 

371/2007, de 6 de 
novembro 

Medida concretizada 
Publicidade no site da AC. e nos locais de 
atendimento da existência do respetivo livro 

2. Conceber formulários - tipo relativos aos pedidos de informação 
procedimental e à apresentação de reclamações 

12/01/2009 Medida concretizada 
Impresso/reclamação, Pedidos de serviço - 
Aplicação informática CRM e site da AC.  

3.  Elaborar um relatório anual das reclamações 
Desde 1º Semestre de 

2010 
Medida concretizada Relatório anual 

4. Facultar através das novas tecnologias todas as informatizações 
inerentes aos procedimentos administrativos 

SISI - 2024 Medida concretizada 
Sistema de gestão documental e sistema de 
gestão integrada 

5. Mostrar em local visível e acessível ao público, o organograma 
gráfico do serviço ou unidade orgânica, com identificação dos 
respetivos responsáveis 

Implementada Medida concretizada 
Organograma exposto no Atendimento na 
Loja do Cidadão 

6. Digitalização e desmaterialização dos processos, 
informatização dos procedimentos para impedir que a hierarquia 
temporal de entrada seja modificada 

Desmaterialização com o 
Filedoc desde 2017 Medida concretizada  Sistema de gestão documental (Filedoc) 
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Unidade Orgânica DOM 
  

Medidas Propostas 
Data de 

Implementação 
Resultados Obtidos Evidência 

Atividades Operacionais  

Preenchimento por todos os motoristas do boletim semanal do veículo - 
lançamento de consumos da viatura em programa informático com verificação 
periódica do nível do consumo. 

Não 
implementado, 
substituído por 
outro controlo 

Procedimento foi abandonado. O 
controlo é efetuado através de aplicação 
de gestão de frota com localizador 

Aplicação Gestão de Frota 

Controlo dos mapas de registo do uso/deslocações dos equipamentos e 
viaturas. 

30-07-2009 É efetuado o controlo mensal dos km 
percorridos e dos consumos de cada 
viatura. É também efetuado o controlo 
das despesas de manutenção por 
viatura e Colaborador. 

Nos relatórios trimestrais do SeVE, 
há evidência dos dados, mas não 
pode haver evidência da "boa 
utilização" da viatura pelo 
colaborador.  

Aplicação Gestão de Frota 

A "boa utilização" só pode ser 
confirmada pelas chefias de serviço. 

Implementação RUVE – Regulamento de Utilização de Viaturas e 
Equipamentos 

14/07/2011 Responsabilização dos colaboradores 
na utilização das viaturas e máquinas. 
Revisão do RUVE entrou em vigor em 
junho de 2015. 

RUVE em vigor. 
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Unidade Orgânica DE 
  

Medidas Propostas 
Data de 

Implementação Resultados Obtidos Evidência 

Contratação Pública – Avaliação de necessidades e planeamento da contratação 

Todas as propostas de realização de empreitadas e prestações de serviços, 
provenientes do DE referem qual(is) a(s) rubrica(s) do P.I. que as suportam 
financeiramente. 

Está 
implementado 

desde 2007. 

Não se tem ultrapassado os valores das 
dotações globais do PI. 

Informações internas de abertura dos 
procedimentos, relatório e contas de 
2024 e 2025, e desenvolvimento do PI 
2024 e 2025. 

Manter atualizada uma base de dados onde estejam registadas todas as 
adjudicações. 

Está 
implementado 

desde 2006. 

Realiza-se o controlo da realização de 
todos os passos das adjudicações 
realizadas no âmbito do DE e não se tem 
ultrapassado os limites legais relativos a 
ajustes diretos 

Quadro partilhado entre DE / SCA 

Contratação Pública – Procedimentos Pré-Contratuais  

O recurso ao ajuste direto e, desde 2017, à consulta prévia, é sempre 
fundamentado com a referência ao conteúdo do CCP. 

Está 
implementado 

desde 2008 
Cumpre-se com a Lei. 

Enquadramento jurídico da 
Necessidade de Compra 

No caso das empreitadas o recurso ao ajuste direto e, desde 2017, à consulta 
prévia, é feito sempre com consulta a várias empresas: 5 para preço base < 
50.000€; 6 para preço base entre 50.000 e 150.000€. 

Está 
implementado 

desde 2008 

Têm sido feitas adjudicações a um 
número de empresas variado. 

Contratos de empreitadas. 

No caso das aquisições de serviços o recurso ao ajuste direto e, desde 2017, 
à consulta prévia, com base no art.º 20º do CCP, é feito sempre com consulta 
a várias empresas, mínimo 3  

Está 
implementado 

desde 2008 

Têm sido feitas adjudicações a um 
número de empresas variado. 

Contratos de aquisições de serviços. 

A entidade que autoriza a abertura do procedimento é sempre o CA Implementado Cumpre-se com a Lei. 
Processos das necessidades de 
compra e atas das reuniões do CA. 

Todos os concursos públicos são publicados em Diário da República Implementado Cumpre-se com a Lei. 
Anúncio publicado no Diário da 
República e processos das 
necessidades de compra Empreitada  

Todas as peças de procedimento cumprem com as regras definidas no CCP Implementado Cumpre-se com a Lei. 
Peças dos procedimentos na 
plataforma eletrónica de 
contratação. 
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Unidade Orgânica DE 
  

Medidas Propostas 
Data de 

Implementação Resultados Obtidos Evidência 

As especificações técnicas de materiais e trabalhos, são as utilizadas para 
toda a empresa. 

Está 
implementado 

desde 2008 
Uniformização de materiais e trabalhos 

Peças dos procedimentos na 
plataforma eletrónica de 
contratação. 

São cumpridos todos os prazos definidos no CCP desde o lançamento do 
concurso até à adjudicação 

Está 
implementado 

desde 2008 
Cumpre-se com a Lei. 

Plataforma eletrónica de 
contratação. 

Os modelos de avaliação das propostas e os respetivos critérios de 
adjudicação têm um carácter objetivo e vêm enunciados de forma clara 

Está 
implementado 

desde 2008 
Cumpre-se com a Lei. 

Peças dos procedimentos na 
plataforma eletrónica de 
contratação. 

São respeitados todas as regras e prazos de audiência aos concorrentes 
Está 

implementado 
desde 2008 

Cumpre-se com a Lei. 
Plataforma eletrónica de 
contratação. 

Contratação Pública – Celebração e execução do contrato 

As minutas de todos os contratos são validadas pela área jurídica. 

Está 
implementado 
desde 2010 e 

melhorado desde 
2015 

Maior rigor 
Minutas de contrato das empreitadas 
sujeitas ao mesmo procedimento das 
restantes minutas 

Cumprimento dos limites legais de erros e omissões e trabalhos a mais, 
definidos no CCP, bem como das respetivas justificações legais. 

Está 
implementado 

desde 2008 
Cumpre-se com a Lei. Contas finais 

Comunicações frequentes aos adjudicatários quando se detetam situações 
irregulares e/ou derrapagem de custos e de prazos contratuais, em atas de 
reuniões de obra e ofícios. 

Está 
implementado 

desde 2007. 

Controlo de qualidade e cumprimento 
das peças de procedimento Processos em Filedoc 

Realização de um adequado controlo de qualidade e quantidades, através da 
implementação de uma instrução de trabalho específica, e respetivos 
impressos 

Está 
implementado 

desde 2009. 

Controlo adequado de qualidade e 
quantidades 

Cumprimento da IT021 e pastas dos 
procedimentos 
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Implementação Resultados Obtidos Evidência 

Aprovação de projetos – Análise e aprovação de projetos 

Evitar acumulação de funções privadas por parte de técnicos e dirigentes 
intervenientes nos procedimentos de aprovação, em situação de conflito de 
interesses. 

Está 
implementado 

desde 2007. 

Minimizar risco de falta de análise 
independente e imparcial dos projetos. 

Ver pareceres a projetos particulares 

Assegurar a rotatividade dos fiscais das obras particulares 
Está 

implementado 
desde 2011 

Minimizar risco de falta de 
imparcialidade. 

Gestão de equipas 

Atividades Operacionais – Atividades operacionais 

Controlo do exercício de funções privadas por parte dos colaboradores, 
devendo os mesmos pedir autorização ao CA para a sua realização. 

Está 
implementado 

desde 2007, em 
nota interna. 

A acumulação de funções é comunicada 
pelo trabalhador à empresa, sendo 
tratada no SGP 

Ver arquivos do SGP 

Controlo do uso/deslocações das viaturas 2017  
Desde 2017 encontra-se a funcionar um 
sistema de gestão de frota.  

Aplicação de gestão de frota 
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Recursos Humanos – Recursos humanos 

Critérios de seleção de candidatos objetivos, de modo a permitir que a 
fundamentação das decisões de contratar seja facilmente percetível. 

2010 
Critérios de seleção definidos de acordo 
com o descritivo funcional exigido para o 
posto de trabalho a ocupar 

Processos de recrutamento 

Promover a rotatividade dos elementos que compõem os júris de 
recrutamento e seleção. 2010 

Júri designado em função da área de 
recrutamento Processos de recrutamento 

Estabelecer regras gerais para a designação dos elementos de constituição 
do júri. 

2010 
Júri designado em função da área de 
recrutamento 

Processos de recrutamento 

Assegurar que os requisitos fixados não determinam o afastamento de 
grande parte dos potenciais concorrentes, mediante a imposição de 
condições não usuais ou demasiado exigentes e/ou restritivas. 

2010 
Requisitos para função conforme o 
descritivo funcional 

Processos de recrutamento 

Critérios de seleção dos candidatos tendo por base a respetiva 
caracterização do posto de trabalho, as funções a estas adstritas e as 
competências necessárias para o desempenho de cada função. 

2010 
Critérios de seleção definidos de acordo 
com o descritivo funcional exigido para o 
posto de trabalho a ocupar 

Processos de recrutamento  

Promover ações de formação sobre métodos e regras de aplicação do 
sistema de avaliação de desempenho. 

2014 
Sensibilização realizada em 2023 para 
implementação da revisão do SIADAC 

Regulamento SIADAC  

Criar um Manual de suporte à Avaliação de Desempenho. 2014 
Elaboração de um regulamento 
esclarecedor do Sistema de Avaliação de 
Desempenho 

Regulamento do Sistema de 
Avaliação de Desempenho da 
Águas de Coimbra – 
SIADAC/Regulamento revisto em 
2022, entrou em vigor em 2023 

Reunião entre o CA, direções e SGP para apresentar critérios e sensibilizar 
para o cumprimento das regras inerentes ao sistema de avaliação de 
desempenho. 

2014 Reuniões de CCA  Atas de reunião 
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No processo de avaliação de desempenho deve-se definir um numerus 
clausus de avaliações relevantes – muito bom e excelente – para que os 
colaboradores não sejam promovidos indiscriminadamente. 

2014 Quotas impostas pelo modelo de 
avaliação de desempenho SIADAC 

Fichas de avaliação e resumo das 
avaliações realizadas em 
documento Excel 

Planeamento e rotatividade dos colaboradores que executam trabalho 
suplementar. 

2010 

Mensalmente o responsável de Recursos 
Humanos faz o cruzamento entre os 
boletins de itinerário e os impressos onde 
se regista a realização de trabalho 
suplementar, considerando ainda se o 
trabalhador usufrui ou não do subsídio de 
isenção de HT, verifica se as inscrições nos 
impressos correspondem aos registos 
efetuados automaticamente no sistema de 
controlo de presenças e insere-os 
manualmente no documento em Excel 
para que sejam contabilizadas as horas e 
verificados os somatórios de forma a 
verificar o cumprimento dos requisitos 
legais. Remete para aprovação do 
Administrador com o pelouro da área. O 
impresso onde se efetua o registo permite 
detetar o incumprimento da lei, no que 
concerne aos limites, ou à falta de 
planeamento e de rotatividade, quer se o 
uso de trabalho suplementar é para 
suprimir necessidades permanentes da 
empresa 

Registos referidos e impressos 
onde se efetua o registo do 
Trabalho Suplementar 

Cruzar, regularmente, os boletins de itinerário e os impressos de registo do 
trabalho suplementar com os registos de assiduidade. 

Instituir mecanismos automáticos de controlo das horas suplementares. 

Análise prévia dos impressos onde se efetua o registo do trabalho 
suplementar. 

Não utilizar o trabalho suplementar como forma de suprir necessidades 
permanentes da empresa. 

Restringir acessos à informação pessoal e profissional dos colaboradores. 2010 

A informação relativa aos RH da empresa é 
confidencial e todos os membros da 
equipa do -SGP cumprem a regra da 
confidencialidade 

N.º restrito de colaboradores com 
acesso à informação pessoal e 
profissional dos colaboradores 
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Definir procedimentos/metodologias que minimizem ou eliminem os erros no 
processamento de vencimentos e abonos. 

2010 

Quando erros ocorrem no processamento 
de vencimentos, estes são elencados com 
a respetiva solução para que não seja 
repetido o mesmo erro 

Quadro que é realizado 
manualmente com o elenco dos 
erros que resultam da aplicação 
com solução e sem solução e os 
que foram reportados ao 
fornecedor do programa e que 
aguardam solução 

Instituir sistemas de automatização de gestão de presenças e a sua 
repercussão no programa de processamento de vencimentos. 

2010 

Não há uma passagem automática do que 
é gerado pelo ponto na aplicação de 
gestão de tempos para o processamento 
de vencimentos. Os dados têm de ser 
trabalhados manualmente por um membro 
da equipa do SGP que diariamente tem de 
solicitar às chefias justificação dos 
atrasos, faltas de marcação, trocas de 
turnos, ausências, entre outros 

Solicitações efetuadas às chefias 
através do portal do colaborador e 
documentos rubricados por estas 
em evidência 

Conhecimento das áreas em que há colaboradores a mais e através da 
formação prepará-los para a admissão, onde há falta de colaboradores, 
noutros postos de trabalho e/ou desempenho de outras funções. 

2010 
Elaboração dos descritivos funcionais, 
identificando as competências por função 
e o número de postos de trabalho 

Descritivo funcional de cada 
trabalhador no Portal do 
Colaborador 

Manual de Competências e 
Manual de Funções 

Elaborar orientações no sentido da não utilização da contratação a termo 
resolutivo certo como meio de suprir necessidades permanentes dos 
serviços. 

2010 Orientação implementada Processos de Recrutamento  
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Atividades Operacionais  

Definição dos privilégios de administração a atribuir a cada elemento do 
serviço de informática e sistemas de informação, e definição dos 
perfis/restrições de acesso por categoria profissional e utilizador 

Instituído 
Privilégios de administração definidos 
por aplicação 

Perfis de acesso definidos por utilizador 

Acessibilidade restringida a pastas e 
Aplicações 

Inibição, tanto quanto possível da utilização de utilizadores genéricos (ex: 
administrador, root, tec) 

Instituído 
Medida implementada (utilização 
mínima apenas onde absolutamente 
obrigatório) 

Utilização ao mínimo indispensável 
deste tipo de utilizadores 
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4. Conclusão 

 

A informação recolhida permitiu avaliar o grau de implementação e a eficácia do Plano de 

Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas, no período em análise. 

De forma geral, constata-se que as medidas de controlo definidas estão a ser cumpridas de forma 

satisfatória, verificando-se igualmente um elevado grau de implementação das ações previstas. Este 

resultado evidencia o compromisso da organização com a promoção de uma cultura de integridade, 

transparência e rigor na gestão. 

No que respeita à área da Contratação Pública, reconhecida como particularmente sensível, 

observa-se um nível de controlo elevado, sustentado quer pelas medidas de prevenção instituídas na AC, 

quer pela predominância de aquisições realizadas através de acordos de fornecimento contínuo, o que 

contribui para a redução significativa de procedimentos pontuais e, consequentemente, dos riscos 

associados. 

Adicionalmente, verifica-se a existência de mecanismos de controlo eficazes no que concerne à 

identificação e gestão de eventuais conflitos de interesse. 

Não obstante os resultados globalmente positivos, considera-se pertinente a atualização do Plano 

de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, de forma a incorporar novas situações de risco que 

possam não se encontrar atualmente previstas, bem como reforçar continuamente os mecanismos de 

controlo existentes. 

Em síntese, conclui-se que, relativamente aos riscos de gestão, incluindo os de corrupção e 

infrações conexas, existe um nível de controlo globalmente satisfatório sobre as atividades consideradas 

mais críticas, ainda que subsista margem para melhoria contínua. 

 

AC, Águas de Coimbra, E.M. 


